
 
 

 
AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 25.292 - SP (2015/0137022-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CAROLINA VELLOSO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DAVID ALVES RODRIGUES CALDAS 
AGRAVADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANA PAULA VENDRAMINI SEGURA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PROFERIDO POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DA 
FAZENDA PÚBLICA. REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA (ARTS. 18 E 19 DA  LEI N. 12.153/2009). NÃO 
CABIMENTO DE PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. CASO CONCRETO QUE NÃO SE AMOLDA A 
NENHUMA DAS HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA ELEITA. NÃO 
CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO N. 
12/2009 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O mecanismo de uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões das 
Turmas Recursais ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito do 
microssistema dos Juizados Especiais da Fazenda Pública instituídos pela Lei n. 
12.153/2009 é o pedido de uniformização de jurisprudência, nas hipóteses dos arts. 18 
e 19 da Lei n. 12.153/2009, ou seja, quando: a) as Turmas de diferentes Estados 
derem a lei federal interpretações divergentes ou; b) a decisão proferida estiver em 
contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Hipótese em que a Turma Recursal julgou prescrito o fundo do direito da servidora 
à conversão de vencimentos em URV nos meses de março a junho de 1994.
3. Não se amoldam ao caso em análise nem o pedido de uniformização de 
jurisprudência, nem tampouco a reclamação, por não incidirem em nenhuma das 
hipóteses de cabimento.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado 
do TRF 1ª Região). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília (DF), 12 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 25.292 - SP (2015/0137022-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CAROLINA VELLOSO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DAVID ALVES RODRIGUES CALDAS 
AGRAVADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANA PAULA VENDRAMINI SEGURA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por CAROLINA VELLOSO DE OLIVEIRA 

contra decisão monocrática, de minha relatoria, que indeferiu, liminarmente, a reclamação.

O aludido decisum é assim ementado (fl. 406):

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PROFERIDO POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DA 
FAZENDA PÚBLICA. REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
(ARTS. 18 E 19 DA  LEI N. 12.153/2009). NÃO CABIMENTO DE PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. CASO CONCRETO QUE NÃO SE 
AMOLDA A NENHUMA DAS HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA 
ELEITA. NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA NA 
RESOLUÇÃO N. 12/2009 DO STJ.  RECLAMAÇÃO LIMINARMENTE 
INDEFERIDA.

No presente recurso, argumenta-se, em síntese, que a agravante interpôs a presente 

Reclamação discutindo a divergência entre a decisão recorrida, proferida pela 2ª Turma Cível do 

Colégio Recursal – Osasco, e a jurisprudência desse Egrégio Superior Tribunal de Justiça, bem 

como, a divergência da decisão recorrida e o disposto nas súmulas 418 e 85 dessa Egrégia Corte 

de Justiça, tal como previsto no parágrafo 3º do art. 18 da Lei nº 12.153/2009. Sendo inaplicável o 

disposto no art. 18, caput, da Lei n. 12.153/2009 às questões de natureza processual (fls. 

432/444).

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 25.292 - SP (2015/0137022-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PROFERIDO POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DA 
FAZENDA PÚBLICA. REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA (ARTS. 18 E 19 DA  LEI N. 12.153/2009). NÃO CABIMENTO 
DE PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. CASO 
CONCRETO QUE NÃO SE AMOLDA A NENHUMA DAS HIPÓTESES 
AUTORIZATIVAS DA VIA ELEITA. NÃO CABIMENTO DA 
RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO N. 12/2009 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O mecanismo de uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões 
das Turmas Recursais ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito do 
microssistema dos Juizados Especiais da Fazenda Pública instituídos pela Lei n. 
12.153/2009 é o pedido de uniformização de jurisprudência, nas hipóteses dos arts. 18 
e 19 da Lei n. 12.153/2009, ou seja, quando: a) as Turmas de diferentes Estados 
derem a lei federal interpretações divergentes ou; b) a decisão proferida estiver em 
contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Hipótese em que a Turma Recursal julgou prescrito o fundo do direito da 
servidora à conversão de vencimentos em URV nos meses de março a junho de 
1994.
3. Não se amoldam ao caso em análise nem o pedido de uniformização de 
jurisprudência, nem tampouco a reclamação, por não incidirem em nenhuma das 
hipóteses de cabimento.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Cabe reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para preservar 

a competência do Superior Tribunal de Justiça ou para garantir a autoridade das suas 

decisões (ex vi do art. 105, I, "f", da CF/88, c/c o art. 187 do RISTJ), bem como para a 
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adequação do entendimento adotado em acórdãos de Turma Recursais no subsistema 

dos Juizados Especiais Comuns Estaduais à jurisprudência, súmula ou orientação 

adotada na sistemática dos recursos repetitivos do STJ, em razão do decidido nos EDcl no 

RE 571.572/BA (Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 27.11.2009) e das regras 

contidas na Resolução n. 12/2009/STJ.

O mecanismo de uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões 

das Turmas Recursais ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito do 

microssistema dos Juizados Especiais da Fazenda Pública instituídos pela Lei n. 

12.153/2009 é o pedido de uniformização de jurisprudência, nas hipóteses dos arts. 18 e 

19 da Lei n. 12.153/2009, ou seja, quando: a) as Turmas de diferentes Estados derem a 

lei federal interpretações divergentes ou; b) a decisão proferida estiver em 

contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

Na hipótese, trata-se de ação ajuizada perante Juizado Especial da Fazenda Pública (fl. 

25), submetida ao rito específico previsto na Lei n. 12.153/2009. Como causa de pedir, a parte 

reclamante indicou precedentes do STJ que teriam sido violados pelo Colégio Recursal a quo.

A lei referida, conforme já visto, estabelece sistema próprio para solucionar divergência 

sobre questões de direito material, prevendo o cabimento de Pedido de Uniformização de 

Jurisprudência ao STJ apenas nos casos de divergência: a) entre Turmas Recursais de Estados 

diversos ou; b) entre a decisão que fundamenta o incidente e enunciado da súmula do STJ.

O cabimento da reclamação, por sua vez, exigiria os seguintes requisitos, verificáveis 

em processo jurisdicional no qual estivesse ocorrendo quaisquer das hipóteses 

constitucionalmente previstas: a) a usurpação de competência do STJ ou; b) a necessidade de 

garantir a autoridade das decisões do STJ, 

Não se amoldam ao caso em análise nem o pedido de uniformização de 

jurisprudência, nem tampouco a reclamação, por não incidirem em nenhuma das 

hipóteses de cabimento.

O argumento do agravante de que, às questões de natureza processual, não se aplica o 

disposto no art. 18, caput, da Lei n. 12.153/2009 – "caberá pedido de uniformização de 
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interpretação de lei quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas 

Recursais sobre questões de direito material", não influi no decidido, tendo em vista que o 

instituto da prescrição está contido no direito substantivo.

Já foi julgado, grifo:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA 
RECLAMAÇÃO. DECISÃO PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO 
JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. REGIME PRÓPRIO DE 
SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXISTÊNCIA. NÃO 
CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO/STJ 12/09. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. NÃO APLICAÇÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "O STJ possui entendimento de que, no microssistema dos Juizados 

Especiais da Fazenda Pública, o art. 18 da Lei 12.153/2009 previu 

instrumento para uniformização de interpretação de lei, limitada às 

questões de direito material, qual seja, o pedido de uniformização de 

interpretação de lei" (AgRg na Rcl 10.176/RS, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 1º/2/13.
2. Hipótese em que foi interposto agravo regimental de decisão monocrática que 
não conheceu de Reclamação ajuizada contra decisão proferida pela Turma 
Recursal da Fazenda Pública do Estado do Rio Grande do Sul que reconheceu a 

prescrição do fundo de direito em ação de cobrança movida contra a Fundação 
para o Desenvolvimento de Recursos Humanos - FDRH.

3. "Nesse contexto, havendo procedimento específico e meio próprio de 

impugnação, não é cabível o ajuizamento da reclamação prevista na 

Resolução 12/2009 do STJ" (EDcl na Rcl 9.688/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, DJe 20/11/12).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl 10.049/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 02/08/2013).

De outra parte, a pesar de a parte ter sustentado que o recurso inominado seria 

intempestivo, em razão da aplicação, por analogia, da Súmula nº 418/STJ, observa-se que a 

Turma Recursal não tratou, sequer implicitamente, sobre o tema. Não bastasse, não foi juntado 

aos autos a cópia integral do processo, o que impossibilita a averiguação da veracidade dessa 

alegação.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2015/0137022-4 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    25.292 / SP

Números Origem:  20150000026325  20150000034719  30208363820138260405

PAUTA: 12/08/2015 JULGADO: 12/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : CAROLINA VELLOSO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DAVID ALVES RODRIGUES CALDAS
RECLAMADO : SEGUNDA TURMA CÍVEL DO COLÉGIO RECURSAL DE OSASCO
INTERES. : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ANA PAULA VENDRAMINI SEGURA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAROLINA VELLOSO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DAVID ALVES RODRIGUES CALDAS
AGRAVADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA PAULA VENDRAMINI SEGURA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado 
do TRF 1ª Região).
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